LEI Nº. 396

Autoriza celebrar contrato cora a Telefônica de Patos de Minas, S.A.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Prefeito Municipal autorizado a celebrar com a Telefônica de Patos, S.A., com sede nesta Cidade, contrato de concessão da exploração dos serviços telefônicos urbanos, inter-urbanos e inter-distritais, nos têrmos da minuta contratual anexa a esta lei.

Art. 2º -  O prazo da concessão é de vinte e cinco anos, a contar da data de assinatura do contrato, ficando ratificados até à mesma data, os têrmos do contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal e a Telefônica de Patos de Minas, S.A, em dois de julh8 de mil novecentos e cincoenta e dois.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigôr na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Mando, portanto, a tôdas, as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 29 de Outubro de 1957. 

Genésio Garcia Rosa
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATO DE CONCESSÃO DA EXPLORAÇÃO DOS SERVIRÇOS TELEFÔNICOS URBANOS ,INTER-URBANOS E INTER-DISTRITAIS NA CIDADE DE PATOS DE MINAS, ESTADO DE MINAS GERAIS,  QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS DE MINAS, NESTE ATO REPRESENTADA PELO SEU PREFEITO, SENHOR GENESIO GARCIA ROSA, E A TELEFÔNICA DE PATOS DE MINAS S/A., TAMBÉMM NESTE ATO REPRESENTADA POR SEU DIRETOR PRESIDENTE, SENHOR ABNER AFONSO DE CASTRO, DEVIDAMENTE REPRESENTADO PELO SR. SEBASTIÃO ALVES DO NASCIMENTO.

Aos
______ dias do mês de
 ________do ano De 1957 (mil novecentos e cinqüenta e sete), no edifício da Prefeitura Municipal de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, no gabinete do Prefeito, presentes o sr. Genesio Garcia Rosa, Prefeito Municipal, representando a Municipalidade de Patos de Minas  daqui por diante denominada, nesta a MUNICIPALIDADE e a TELEFÔNICA DE PATOS DE MINAS S/A.  por seu representante legal, daqui por diante denominado CONCESSIONARIA, comigo, ______________________ Secretario da Prefeitura  perante ainda as testemunhas abaixo, tudo de conformidade com o disposto na Lei Municipal numero _________________
de ajustou-se a Lavratura do presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA
A concessionária se obriga a ampliar o atual serviço telefônico automático, com exclusividade, dentro do Município de Patos  de Minas, cabendo-lhe o direito de explorá-la pelo prazo de 25 (vinte e cinco) anos, contados da data da assinatura do presente contrato. Findo êsse prazo a Municipalidade poderá adquirir da Concessionária, pelo real valor e mediante arbitramento ou avaliação todo  ou  em parte o acêrvo da mesmas, relativo aos serviços telefônicos  do Município, e,em caso contrario, terá a Concessionária plena propriedade, uso e gôzo de todas as suas instalações, aparelhos e bens utilizados no serviço, o qual continuará sendo explorado pela mesma Concessionária em regime livre,  até a abertura de nova concorrência, tendo preferência em igualdade de condições com os demais concorrentes.

CLÁUSULA SEGUNDA
A Concessionária se obriga a ampliar a central telefônica para 1.000 (mil) aparelhos e, deduzidas as reservas, com a capacidade para atender, no mínimo a 920 (novecentos e vinte) assinantes,localizados dentro do perímetro urbano da cidade, demarcado em traço azul forte, na planta apresentada pela Concessionária e que fica fazendo parte dêste contrato.  A construção da rêde será feita com cabos subterrâneos em trechos técnica e administrativamente recomendaveis e aereos nos demais percursos, procurando-se sempre manter e auxiliar o embelezamento da cidade, com observância das leis vigentes.

A Concessionária obriga-se a realizar, dentro do perímetro a cima mencionado, as ampliações que forem sendo exigidas pelo desenvolvimento da cidade de Patos de Minas, salvo motivos de fôrça maior, devidamente comprovados e aceitos pela Municipalidade. Fica estabelecido, porem, que a Concessionária só será obrigada a ampliar o serviço local, no caso de ter ela recebido um numero mínimo de 200 (duzentos) novos pedidos, de ligações, atendidas as exigências financeiras que vigorarem na época.

CLÁUSULA TERCEIRA
PRADO PARA EXECUÇÂO DO SERVIÇO

A Concessionária se obriga a encomendar o equipamento necessário a execução da ampliação da rêde e do centro Telefônico urbano até 30 (trinta) dias após o reajustamento do contrato de concessão, na presente forma e a concluir as obras 20 (vinte) meses após a obtensão da licença de importação, desde que os equipamentos lhe sejam entregues 14(catorze) meses após a obtensão dessa licença de importação. Se o prazo de 14 (catorze) meses para o recebimento dos equipamentos tiver de ser dilatado por motivos independentes da vontade da Concessionária, o prazo de 20 (vinte) meses para o termino da obra será dilatado proporcionalmente. Fica ressalvado o direito da Concessionária de,  havendo possibilidade, entregar o serviço antes do prazo acima estipulado.

CLÁUSULA QUARTA
USO DAS VIAS PÚBLICAS

A Municipalidade concederá à Concessionária o direito de construir, instalar e conservar em todos os logradouros públicos, prejuízo de segurança, estética, e facilidade de trânsito, dutos subterrâneos, poços de inspeção, postes, câmaras sub-terrâneas, cabos, sub-terrâneos e aéreos, cruzetas, fios accessórios, e pertences próprios ou de outras emprezas com que entrar em acôrdo, com a previa autorização do poder competente.

A Municipalidade, por solicitação da Concessionária, mandará cortar os galhos de arvores existentes nas ruas e logradouros públicos, os quais venham a prejudicar a utilização ou conservação de fios e cabos telefônicos.

A Concessionária obriga-se a adotar e instalar materiais, como sejam; postes, cabos, fios, cruzetas, suportes e aparelhos dos sistemas mais seguros e que sejam adotados nas principais cidades  do Estado de Minas Gerais. A Municipalidade fiscalizará as obras e instalações do serviço. A Concessionária poderá colocar postes, linhas, cabos aereos e sub-terrâneos, suportes e outras instalações necessárias, em qualquer estabelecimento público ou prédios particulares, uma vez obtida a previa permissão dos respectivos administradores ou proprietários, obrigando-se, em caso de desocupação, a tudo repôr no estado em que se achava na data da instalação.

CLÁUSULA QUARTA 

REMUNERAÇAO

Durante o prazo desta concessão, a Concessionária, terá direito a um lucro líquido anual de  12%  (doze por cento) sobre o valor  do serviço telefônico do Município, depois de deduzidas as despesas  do serviço. Despezas de Serviço são todos os gatos da Concessionária, necessários a sua administração, custeio, taxas, contribuições, reserva legal, estatutária e mais as despesas de depreciação. Caso o lucro líquido anual ultrapasse o limite concedido, nesta cláusula quinta, serão as taxas mensais reduzidas  como também,  se as mesmas não atingirem o  lucro  estipulado na dita clausula   a Concessionária poderá  aumentar as taxas mensais mediante previa demonstração  contábil à Municipalidade, afim de que o lucro líquido anual atinja aos 12% (doze por cento) estipulados nesta clausula.

A Municipalidade concede à concessionária o direito de depreciar em sua rêde e na Central Telefônica, ate 10% ( dez por cento),por ano sôbre o valor das instalações.  Essa importância será utilizada para criação de um fundo de reserva para renovação e ampliação da rêde Telefônica Urbana.

A Concessionária adotará sistema contábil que demonstra  com

clareza e minúcia dos seus balanços anuais, ficando assegurado a

Municipalidade o direito de examiná-los.

CLÁUSVLA SEXTA
TARIFAS

As taxas mensais, a partir da entrega da ampliação prevista, vigorarão nas seguintes condições:

a) Profissões liberais, comercio, indústria, repartições públicas, escritórios, consultórios ou quaisquer outros não exclusivamente residenciais C$ 280,00 (duzentos e oitenta cruzeiros) por mês para cada linha Individual.

b) Residências-assinatura exclusivamente para uso residencial, C$ 2OO,OO (duzentos cruzeiros) por mês para cada linha individual.

c) Zona Rural, por mês, para cada linha individual C$ 300,00 (trezentos cruzeiros).

d) Mudança -  pela mudança de um telefone de um edifício para outro, a Concessionária cobrará do assinante (C$ 300,00) trezentos Cruzeiros). Pela mudança do telefone dentro do mesmo prédio ou edifício C$ 250,00 (duzentos e cincoenta cruzeiros). Pela mudança do telefone dentro do mesmo cômodo, C$ 150,00 (cento e cincoenta cruzeiros). Fica entendido que todo material necessário para os serviços dessas mudanças, será por conta do assinante.

e) Religações- a Concessionária terá o direito de cobrar C$...100,00 (cem cruzeiros) para cada nova ligação das linhas de assinantes quando forem desligadas por falta de pagamento do serviço local ou interurbano, uso indevido do telefone, etc.

f) Extensões- para as assinaturas de extensão ligada a uma linha já existente no mesmo prédio e para o mesmo assinante, que não seja para uso exclusivamente residencial, a Concessionária cobrará por aparelho C$60,00 (sessenta cruzeiros) mensais, sendo que a Concessionária apresenta ao interessado o orçamento prévio da instalação para cada extensão, Telefone de extensão para uso exclusivamente residencial, por mês C$ 50,00 (cinquenta cruzeiros). 

g) Perímetro da rêde- Todos os preços acima, se aplicam ao perímetro urbano da cidade, demarcado em traço azul forte na planta junto a êste contrato, planta fornecida pela Concessionária.

h) Condições especiais- As taxas de Instalação ou mudança  de qualquer aparelho, que constituam serviços especiais, serão cobradas mediante,orçamento prévio apresentado ao assinante pela Concessionária; condições especiais são aquelas em que a Concessionária tiver de gastar mais 40 (quarenta) metros de fio drop para cada ligação, implantação de postes dentro de propriedades particulares, enfiação ou canalização especiais fora da via publica, etc.

CLÁUSULA SÉTIMA 

REGULAMENTO DE SERVIÇO

Nenhum assinante poderá intervir no aparelho e acessórios telefônicos pertencentes a Concessionaria, nem consentir que pessoas extranhas ao serviço o façam. Não poderá tambem empregar no mesmo aparelho e respectiva linha quaisquer instrumentos, acessórios, de rivações e linhas de extensão, senão os instalados pela Concessionaria  ficando tuo sob a guarda e responsabilidade imediata do assinante; qualquer transgressão destas clausulas importará na desligação ou retirada do aparelho, sem que o assinante tenha o direito de fazer reclamação ou pedir indenização.

A Concessionária se obriga a atender com presteza e solicitude toda e qualquer reclamação de seus assinantes, relativa as instalações permitidas e ao necessario bom funcionamento das ligações telefônicas.

CLÁUSULA OITAVA
DESLIGAÇAO POR FALTA DE PAGAMENTO

Se o assinante não pagar as taxas,de assinaturas mensais,interurbanas, rurais, e internacionais  até o 10º (décimo) dia de cada mês, a Concessionária terá o direito de desligar a linha dêsse assinante.  Desligados os aparelhos e decorridos 10 (dez) e 90 (noventa) dias, respectivamente, para assinantes não acionistas e acionistas, sem que, tenham sido pagas as contas apresentadas, a Concessionária poderá retirar os aparelhos e dêles dispôr como entender, sem que o assinante ou acionista tenha direito a qualquer reclamação ou indenização.

CLAUSULA NONA
RECUSA DE NOAVS LIGAÇÔES

A Concessionária terá direito de recusar novas ligações de aparelhos, no mesmo ou em outro prédio ou local, a quem esteja em debito de contas anteriores, relativas a serviços previstos neste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA
LINHAS CONSTRUIDAS PELOS ASSINANTES

Aos assinantes cujos telefones fiquem localizados fóra do perímetro urbano da cidade, será facultado construírem, por sua conta, as linhas que, partindo de suas propriedades, vão encontrar  o primeiro posto da rêde  urbana da Concessionária.

Os assinantes acima referidos ficarão sujeitos aos pagamentos das despesas decorrentes dêste serviço.

Nas construções acima referidas, o assinante apresentará previamente a Concessionária os materiais a serem uzados e os trabalhos a serem executados  devendo todos serem aprovados e fiscalizados pela Concessionária; fica tambem entendido que, em se tratando de cruzamentos de linhas condutoras de energia ou de travessias com estradas de ferro ou de rodagem, êsses assinantes devem, previamente, especificar a Concessionária, o modo como serão feitos tais cruzamentos ou travessias.

Se, no futuro, a rêde urbana da Concessionária, for ampliada alem do perímetro inicial, as linhas pertencentes aos particulares serão l1gadas ao ultimo poste da Concessionária, colocado dentro do novo perímetro urbano da rêde telefônica. Neste caso, os particulares serão obrigados a retirar os trechos de suas linhas que se encontram dentro do referido novo perímetro da rêde telefônica da Concessionária.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

TRANSFERÊNCIA DE CONCESSÃO

A Concessionária, independente de qualquer onus, terá o direito de arrendar ou transferir a presente concessão e todos os, seus bens,  direitos, onus e vantagens, nos termos desta concessão, a companhia ou empreza nacional ou estrangeira que lhe convier, ou que venha a ser organizada, ficando reciprocamente mantidos entre a sucessora e a Municipalidade todos os direitos, obrigações, onus  e vantagens desta concessão. A Municipalidade será ouvida antecipadamente quanto a idoneidade da companhia ou emprêza que venha a fazer a aquisiçao.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA
ISENÇÃO DE TAXAS

A Concessionária cederá a Municipalidade três (3) linhas individuais, instalando os respectivos aparelhos telefônicos por sua conta, dentro da area urbana estipulada neste contrato e pelos quais ficará a Municipalidade isenta das taxas mensais e quaisquer outras despesas, exceto as eventuais taxas,de telefonemas interurbanos e internacionais e o material necessário a conservação dos aparelhos instalados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
AUTO-FINANCIAMENTO

A Concessionária tem o direito de cobrar de cada novo assinante, uma joia de C$ 25.000,00 (vinte e cinco mil cruzeiros).Não estarão sujeitos ao pagamento dessa joga, assinantes que, de qualquer forma, contribuíram para o levantamento do capital inicial da Concessionária, bem como os que adquirirem, no mínimo, 25 (vinte e cinco) ações no aumento do capital social da Concessionária. Fica considerada como joia, a quantia de C$ 3.000,00 (três mil cruzeiros), depositada pelos atuais assinantes, não acionistas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
PREJUIZOS CAUSADOS POR TERCEIROS

Fica assegurado a Concessionária o direito a indenizações por danos ou prejuízos cauzados por terceiros em suas instalações, como: rêdes, central automática, dutos, postes, aparelhos telefônicos, predios, etc. Entendendo-se que tais indenizações serão pagas a Concessionária por quem as motivar em função de prejuízos causados, havendo, em caso de divergência das partes, perícia por técnicos nomeados, um pela Concessionária e dois pela Municipalidade.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA 

DESAPROPRIAÇÀO

A Municipalidade concede a Concessionária o direito de desapropriação, por utilidade publica, de prédios e terrenos para passagem das linhas e construções das estações, ficando entendida,que os onus das desapropriações correrão por conta da Concessionária.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA
PENALIDADES

Pala infração de qualquer dispositivo dêste contrato, a Municipalidade poderá impor a Concessionaria, multas de C$ 1OO,OO (cem cruzeiros) a C$ 300,00 (trezentos cruzeiros), que serão dobradas nas reincidências.

CLAUSULA DECIMA SETIMO

Para garantia da regular execução do disposto no presente contrato  a Concessionária manterá sempre, no Tesouro Municipal, em dinheiro ou títulos  a,quantia de C$ 10.000,00 ( dez mil cruzeiros).  A Municipalidade poderá, cobrar-se nessa caução, da importância das multas que, aplicadas a Concessionária, não forem satisfeitas, depois gue esta tiver esgotado todos os recursos legais contra a imposição da multa.

CLÁUSULA DRIMA OITAVA
Fica assegurado a Municipalidade, o direito de rescindir o contrato de concessão, no caso de seu inadimplemento total ou parcial.

CLAUSULA DECIMA NOMA
FORO

Para qualquer caso ou dúvida dêste contrato, bem como para todos os efeitos legais, as partes contratantes elegem o fôro da Comarca de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais'

CLAUSULA VIGESIMA
Além do disposto neste instrumento, serão observados não só os preceitos contidos no Código de Posturas Municipais (lei numero 36, de 1º de Setembro se 1948), como também outros que regulam a matéria.

CLAUSULA VIGESIMO PRIMEIRA,

O presente contrato entrará em vigor na data de sua assinatura, com execção das clausulas QUINTA, SEXTA e DECIMA TERCEIRA, que só  entrarão em vigôr na data em que forem inaugurados os novos serviços de que trata a clausula PRIMEIRA.

CLÁUSULA VIGRSINA SEGUNDA
CANCELAMENTO DE CONTRATO ANTERIOR

Pelo presente contrato f5ca cancelado, em todos os seus têrmos, o contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal e a Telefônica de Patos de Minas, S.A., em dois (2) ele Julho de mil novecentos e cincoenta e dois (1952).

E, por estarem assim Justas e contratadas, a Municipalidade  e a Concessionária, aceitam e assinam o presente 5nstrumentg, que foi lavrado por mim,
______________________________,Secretario  da Prefeitura, com as testemumhas, srs.
